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COPRODUÇÃO E SEGURANÇA PÚBLICA: UM ESTUDO SOBRE A REDE 

CATARINA DE PROTEÇÃO À MULHER 
 

INTRODUÇÃO 
 

Propõe-se analisar a Rede Catarina de Proteção à Mulher, programa direcionado à 

prevenção da violência doméstica e familiar, sob a perspectiva da coprodução em serviços 

públicos, para propor melhorias visando a uma maior efetividade do programa.  

Trata-se de um programa institucional da Polícia Militar do Estado de Santa Catarina 

direcionado à prevenção da violência contra a mulher, pautado na filosofia de polícia de 

proximidade e que busca conferir maior efetividade e celeridade às ações de proteção à mulher. 

O órgão manifesta que a Rede Catarina “é mais que uma patrulha; é mais que uma ronda de 

fiscalização de medidas protetivas” [...] “é, de fato, a necessária atenção às mulheres vítimas de 

violência doméstica e familiar, dando-lhes voz e dignidade a partir do conceito de que é 

possível fazer mais e melhor, de forma mais simples e efetiva”. (grifou-se).  

Ademais, através da metodologia do programa, manifesta-se que se “inova e rompe com 

os programas até então desenvolvidos dessa natureza” e que é necessário “manter reuniões de 

trabalho regulares entre os atores envolvidos e ações de integração que fomentem a coprodução 

e a corresponsabilidade” e “de igual modo, estabelecer parcerias e ações integradas com a 

saúde, assistência social, Polícia Civil, Ministério Público e Poder Judiciário”. (grifou-se). 

Enfatiza-se que a temática é de grande relevância no Brasil e no Estado de Santa 

Catarina. Em 2023, o Brasil teve o maior número de feminicídios desde que o crime foi 

tipificado - com 1.463 vítimas, o país registrou uma morte a cada seis horas, segundo estudo 

divulgado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública1. 

Em Santa Catarina, levantamento inédito da Diretoria de Vigilância Epidemiológica 

(Dive) demonstrou que, entre 2018 e 2022, houve uma média de 15 denúncias por dia, os dados 

indicam altos índices de violência doméstica e de gênero. A violência física foi a mais frequente 

em Santa Catarina nos últimos cinco anos e representou 54% dos casos analisados, com 15.230 

 
1 Brasil tem maior número de feminicídios desde que crime foi tipificado. UOL, São Paulo, 08 de mar. de 2024. 

Disponível em: < https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2024/03/08/brasil-tem-maior-numero-de-

feminicidios-desde-que-o-crime-foi-tipificado.htm>. Acesso em: 21 de mar. de 2024.  

https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2024/03/08/brasil-tem-maior-numero-de-feminicidios-desde-que-o-crime-foi-tipificado.htm
https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2024/03/08/brasil-tem-maior-numero-de-feminicidios-desde-que-o-crime-foi-tipificado.htm
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vítimas2. Ademais, o levantamento também mostrou que mulheres com baixa escolaridade são 

a maior parte das vítimas.3 

Esse problema público apresenta uma peculiaridade: muitas vezes, as mulheres em 

situação de violência não denunciam seus agressores, por uma série de motivos: o medo de 

retaliação, a dependência financeira, a vergonha, a falta de apoio da família ou da comunidade, 

e a falta de confiança nas instituições responsáveis pela aplicação da lei são apenas alguns dos 

fatores que podem impedir as vítimas de buscar ajuda e denunciar o abuso4.  

Nesse contexto, sob o aspecto da coprodução, os gestores de políticas públicas 

enfrentam desafios para envolver as mulheres vítimas de violência na elaboração e 

acompanhamento das políticas, assim como na prestação dos serviços.  No entanto, envolver as 

vítimas é crucial para criar políticas mais eficazes e empoderadoras. 

Esse desafio fica evidente ao se observar o relatório de Auditoria Operacional do 

Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, processo RLA 19/00938461 (2019)5, trabalho 

em que se verificou uma cobertura parcial do programa Rede Catarina, bem como uma possível 

recusa entre as mulheres vítimas em fazer parte do programa:  

Como o Poder Judiciário concedeu 11.494 medidas protetivas no ano de 2019, conforme 

dados disponíveis no site do TJ/SC29, 7.703 (67,02%) mulheres em situação de 

violência não obtiveram a proteção policial por meio do Programa Rede Catarina. 

Ao menos três situações explicam tal diferença. A primeira delas decorre da opção da 

mulher em não ser atendidas pelo Programa Rede Catarina, nas cidades em que o 

serviço se encontra disponível, como Florianópolis e Joinville. O segundo motivo 

consiste na ausência do aludido Programa da Polícia Militar no município ou na 

 
2 SC teve média de 15 denúncias de violência contra a mulher por dia nos últimos cinco anos. G1. São Paulo, 01 

de set. de 2023. Disponível em: <https://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2023/09/01/sc-teve-media-de-15-

denuncias-de-violencia-contra-a-mulher-por-dia-nos-ultimos-cinco-anos.ghtml > Acesso em: 20/03/2024 

3 “identificou-se que 35,8% frequentaram no máximo até a 8ª série do ensino fundamental e 22,3% o ensino médio. 

Apenas 5% dos casos ocorreram em mulheres com ensino superior (completo ou incompleto). O estudo indica 

ainda que “Ferreira et al. (2020), mencionam que a população feminina com baixo nível de escolaridade apresenta 

maior risco de sofrer violência devido ter maior dificuldade para perceber a situação vivenciada como uma forma 

de violência, além de ter menor acesso à informação sobre seus direitos” 
4 Por que as mulheres não denunciam seus agressores? Com a palavra, a vítima. Jusbrasil. Disponível em 

<https://www.jusbrasil.com.br/artigos/por-que-as-mulheres-nao-denunciam-seus-agressores-com-a-palavra-a-

vitima/121814070 >. Acesso em: 29 de mar. de 2024. 

5 Auditoria sobre avaliação das ações de enfrentamento à violência contra as mulheres no tocante ao combate, 

prevenção, assistência e garantia de direitos, bem como o desempenho dos órgãos públicos no Estado de Santa 

Catarina. 

https://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2023/09/01/sc-teve-media-de-15-denuncias-de-violencia-contra-a-mulher-por-dia-nos-ultimos-cinco-anos.ghtml
https://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2023/09/01/sc-teve-media-de-15-denuncias-de-violencia-contra-a-mulher-por-dia-nos-ultimos-cinco-anos.ghtml
https://www.jusbrasil.com.br/artigos/por-que-as-mulheres-nao-denunciam-seus-agressores-com-a-palavra-a-vitima/121814070
https://www.jusbrasil.com.br/artigos/por-que-as-mulheres-nao-denunciam-seus-agressores-com-a-palavra-a-vitima/121814070
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respectiva comarca. O terceiro motivo advém da baixa cobertura das mulheres com 

medidas protetivas concedidas. A equipe de auditoria desconhece os números das 

mulheres que recusaram o serviço do Programa da Rede Catarina. 

[...] 

Os dados apresentados pela Polícia Militar em comparação com os dados do TJ/SC 

evidenciam que, em algumas comarcas, existe uma diferença grande entre o número de 

medidas protetivas concedidas e as mulheres atendidas pelo Programa Rede Catarina. 

Na Comarca de Florianópolis, que tem percentual de 84,27% de atendimento, pode-se 

cogitar que as mulheres tenham recusado o serviço da polícia militar. Por outro lado, os 

dados das outras nove comarcas (Chapeco, Lages, Blumenau, Joinville, Jaraguá do Sul, 

Camboriú, Videira, Itajaí e Fraiburgo) demonstram a necessidade de expansão do 

percentual de atendimento das mulheres com medidas protetivas concedidas. Por 

exemplo, o Programa Rede Catarina não atendeu 78,84% (488 de 619) das mulheres 

com medidas protetivas concedidas da comarca de Chapecó no ano de 2019. 

Portanto, a pesquisa tem como objetivo responder como a adequada aplicação da 

estratégia da coprodução pode tornar mais efetivo o programa Rede Catarina de Proteção 

à Mulher?  

A pesquisa pode identificar importantes elementos para explicar essa cobertura parcial 

do programa constatada em 2019: caso a situação tenha melhorado, será interessante entender 

o que ocorreu para a solução do problema, podendo virar uma referência; caso a situação tenha 

se mantido, poder-se-á investigar quais as causas do problema e possibilidades de melhoria. 

Inclusive, observa-se que o cenário pode ser bem desafiador ao Programa Rede Catarina, uma 

vez em que está aumentando o número de medidas protetivas no Brasil.6 

Assim, a pesquisa pretende apresentar sugestões concretas para melhorar o programa, 

por meio da efetiva participação das vítimas, levando em consideração a coprodução do bem 

público. Isso implica em analisar como a Polícia Militar de Santa Catarina (PMSC) promove a 

coprodução e a corresponsabilidade, e investigar se as alegadas práticas inovadoras são de fato 

implementadas. A pesquisa também busca compreender a articulação do programa com outras 

iniciativas, como as do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC), Ministério Público de 

Santa Catarina (MPSC), Defensoria Pública de Santa Catarina (DPE-SC), entre outros, e 

 
6 Relatório aponta aumento no número de processos de violência doméstica ou feminicídio em 2022. Agência 

CNJ de Notícias. Brasília, 23 de ago. de 2023. Disponível em <https://www.cnj.jus.br/relatorio-aponta-aumento-

no-numero-de-processos-de-violencia-domestica-ou-feminicidio-em-2022/ >. acesso em 22/03/2024 

https://www.cnj.jus.br/relatorio-aponta-aumento-no-numero-de-processos-de-violencia-domestica-ou-feminicidio-em-2022/
https://www.cnj.jus.br/relatorio-aponta-aumento-no-numero-de-processos-de-violencia-domestica-ou-feminicidio-em-2022/
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explorar como essas sinergias podem inspirar ações semelhantes em outros estados do Brasil e 

em outras áreas de políticas públicas. 

 

JUSTIFICATIVA 
 

A pesquisa se justifica pois gera valor para o órgão em que atua, quanto para a sociedade 

catarinense, bem como para a vida profissional do(a) pretenso(a) mestrando(a). Ademais, 

durante pesquisa prévia, observa-se uma escassez de estudos sobre violência contra a mulher 

no âmbito da administração pública7. 

O(A) pretenso(a) mestrando(a) é  Auditor(a) Fiscal de Controle Externo do Tribunal de 

Contas do Estado de Santa Catarina (TCE-SC), que trabalha com temas relacionados à violência 

contra a mulher, sob o aspecto operacional. Conforme o Manual de Auditoria Operacional dessa 

Corte de Contas, essa modalidade de fiscalização “analisa se empreendimentos, sistemas, 

operações, programas, atividades ou organizações do governo estão funcionando de acordo 

com os princípios de economicidade, eficiência e efetividade e se há espaço para 

aperfeiçoamento”. 

Cabe destacar recentes trabalhos desse órgão relacionados à temática: processo RLA 

18/01156694 (2018) - Auditoria para levantar os principais aspectos do feminicídio em Santa 

Catarina, bem como seu custo para a sociedade; processo RLA 19/00938461 (2019) - Auditoria 

sobre avaliação das ações de enfrentamento à violência contra as mulheres no tocante ao 

combate, prevenção, assistência e garantia de direitos, bem como o desempenho dos órgãos 

públicos no Estado de Santa Catarina; processo RLA 22/00495301 (2023) - Auditoria 

Coordenada sobre violência de Gênero: resposta estatal na prevenção, sanção e erradicação da 

violência contra as mulheres, coordenada pela Organização de Entidades Fiscalizadores 

Superiores da América Latina e Caribe (OLACEFS)8  

 
7 Esse entendimento pode ser reforçado através do que expressou Geraldo (2022), em dissertação de mestrado 

realizada nesse programa de pós-graduação: “durante a pesquisa, identificou-se um pequeno número de estudos 

que aprofundam a questão da articulação da rede no âmbito da política de enfrentamento à violência contra a 

mulher. Essa lacuna teórica fica ainda mais evidente quando se busca estudos sobre essa política pública em 

específico a partir da noção de mecanismos de coordenação”. 

8 organismo internacional, autônomo, independente, apartidário e de caráter permanente que tem como objetivo 

promover o intercâmbio de experiências e boas práticas relacionadas à fiscalização e ao controle governamental, 

bem como fomentar as relações de cooperação e desenvolvimento profissional entre seus membros e partes 

interessadas (tradução livre). 
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Ademais, observa-se que essa última auditoria envolveu 13 países. No Brasil, 

participaram 12 tribunais de contas. Assim, os próximos anos poderão ser de considerável 

oportunidade na área de controle nesse tema, visto que haverá informações e articulações em 

diversos estados do Brasil e de outros países da América Latina e Caribe. É necessário que a 

UDESC, o Tribunal de Contas e o Estado de Santa Catarina aproveitem ao máximo essa 

oportunidade. 

Observa-se, ainda, que a referida Corte de Contas também realiza Auditorias 

Operacionais em outros órgãos relacionados à proteção à mulher – como Polícia Civil, 

Secretaria de Segurança Pública, Secretaria da Assistência Social, Poder Judiciário e Defensoria 

Pública - o que pode aumentar a perspectiva acerca de eventuais propostas de intervenção no 

programa.9 

Por fim, enfatiza-se que essa Corte de Contas estabeleceu, no seu Planejamento 

Estratégico 2024-2030, como um de seus Objetivos Estratégicos: “contribuir para a qualidade 

e a efetividade das políticas públicas – ter como foco contribuir para a melhoria contínua da 

qualidade das políticas públicas prestadas pelos jurisdicionados, visando atender, de forma 

efetiva, às necessidades da sociedade”10. Portanto, a proposta de pesquisa alinha-se diretamente 

com a estratégia da instituição. 

 Dado o exposto, é possível argumentar que a pesquisa proposta tem o potencial de 

contribuir para o aprimoramento das políticas públicas de enfrentamento à violência contra a 

mulher em Santa Catarina, uma vez em que se ampliam as competências da equipe de Auditores 

do TCE-SC para realizar a sua missão na área. Além disso, para o(a) pretenso(a) mestrando(a), 

a pesquisa representa uma oportunidade de desenvolver seus conhecimentos e habilidades 

profissionais em um contexto relevante e de grande impacto social, agregando valor tanto à sua 

formação acadêmica quanto à sua atuação no campo da administração pública. 

 Um outro elemento é necessário ser destacado: durante pesquisa prévia, observou-se 

uma dificuldade em encontrar estudos sobre políticas públicas de combate à violência de 

 
9 Adicionalmente, cabe destacar outros trabalhos realizados por essa Corte de Contas que indiretamente se 

relacionam ao tema. Por exemplo, o processo RLA 22/80059490  - Auditoria Operacional sobre o modelo de 

defensoria adotado pelo Estado de Santa Catarina e a prestação de assistência jurídica gratuita, que ainda se 

encontra em andamento. Num contexto em que as maiores vítimas da violência são mulheres em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica, qual seria a importância da articulação com outros órgãos? 
10 Resolução n TC 249/2024. 

https://www.tcesc.tc.br/sites/default/files/leis_normas/RESOLU%C3%87%C3%83O%20N.%20TC%20249-

2024%20CONSOLIDADA.pdf Acesso em 22/03/2024. 

https://www.tcesc.tc.br/sites/default/files/leis_normas/RESOLU%C3%87%C3%83O%20N.%20TC%20249-2024%20CONSOLIDADA.pdf
https://www.tcesc.tc.br/sites/default/files/leis_normas/RESOLU%C3%87%C3%83O%20N.%20TC%20249-2024%20CONSOLIDADA.pdf
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gênero, sob a perspectiva da Ciência da Administração Pública. Muitos estudos são 

relacionados ao Direito, à Assistência Social e à Saúde. Portanto, há oportunidade para ampliar 

esse debate entre os gestores públicos.  

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 

A fundamentação teórica do projeto envolve pensadores das Ciências Sociais e da 

Administração, nacionais e internacionais. Aqui, destacam-se Alberto Guerreiro Ramos; 

Gordon Whitaker; John Alford; José Francisco Salm; Paula Chies Schommer; e Robert 

Denhardt.  

Para Salm e Menegasso (2010), coprodução é uma estratégia para a produção dos 

serviços públicos por meio do compartilhamento de responsabilidades e poder entre agentes 

públicos, agentes privados e cidadãos. Também pode ser compreendida como a sinergia que se 

estabelece na realização dos serviços públicos compartilhados entre governo e cidadãos que, 

obrigatoriamente, interagem para a produção do serviço público. 

Os autores também contribuem sob administração pública e coprodução do bem público 

sob uma perspectiva da multidimensionalidade humana. Para eles, a administração pública é 

um conjunto de conhecimentos e de estratégias em ação para prover o bem comum para o ser 

humano, considerado em suas múltiplas dimensões. Assim, cada cidadão tem a capacidade de 

agir e participar plenamente da comunidade e, portanto, da administração pública (SALM, 

MENEGASSO, 2009). 

Para Schommer, Andion, Pinheiro, Spaniol e Serafim (2011), a coprodução implica 

práticas colaborativas e a existência de canais de comunicação para expressar diferentes 

perspectivas, mediados pelo diálogo e pela construção de consensos e objetivos comuns, em 

processos marcados por conflitos, relações de poder e negociações entre os atores envolvidos.  

O termo pode ser abordado sob dois principais enfoques: um mais econômico-financeiro 

e outro mais político, podendo haver combinações entre eles. Na perspectiva econômica, 

destaca-se a redução de custos e a eficiência na produção de bens e serviços, bem como a 

capacidade de atender a diversas necessidades de forma mais flexível. Na perspectiva política, 

enfatiza-se a promoção da participação cidadã, a aprendizagem social e o desenvolvimento das 

capacidades humanas; assim, o cidadão é encarado como um agente que, ao se engajar em redes, 

aprende e desenvolve suas habilidades, tornando-se um sujeito ativo na vida política, 
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participando na definição do interesse público e na realização desse interesse em bens e 

serviços. 

Denhardt (2017) correlaciona a coprodução do bem público durante a sua defesa do 

conceito do Novo Serviço Público como uma alternativa ao que chamou de "velha 

administração pública" e à abordagem da "nova gestão pública". Isso implica em envolver os 

cidadãos não apenas na definição de prioridades, mas também na implementação das políticas 

públicas. Esse engajamento visa à construção de comunidade e não apenas a medidas de corte 

de custos, promovendo a coprodução de soluções entre cidadãos e servidores públicos. 

Para Whitaker (1980), três modalidades de coprodução podem emergir da interação 

entre profissionais e usuários. Na primeira, os usuários solicitam assistência aos profissionais, 

e a compreensão dessas demandas leva à revisão dos procedimentos administrativos. Na 

segunda, os usuários prestam auxílio aos profissionais, exercendo influência na implementação 

das políticas. Na terceira, usuários e profissionais interagem, adaptando-se às expectativas 

mútuas e estabelecendo um entendimento comum do problema e das responsabilidades de cada 

parte. 

Alford (2009) enfatiza que a participação social na coprodução vai além da simples 

definição de cidadania como o exercício de direitos ou participação em processos democráticos. 

Ele argumenta que a verdadeira cidadania também envolve contribuir ativamente para a 

produção dos serviços públicos. A ausência dessa participação ativa dos usuários torna 

praticamente impossível alcançar os objetivos da política pública. Assim, a coprodução deve 

ser vista como uma parte essencial do processo de prestação de serviços públicos. 

Através dos ensinamentos de Guerreiro Ramos (2022), pode-se entender como se dá a 

participação do ser humanos em um processo de coprodução. O autor aborda a 

multidimensionalidade humana em sua obra "A Nova Ciência das Organizações" como parte 

de uma crítica às abordagens tradicionais da administração que tendem a simplificar a 

compreensão do ser humano dentro das organizações. Argumenta que as teorias administrativas 

clássicas muitas vezes reduzem o ser humano a uma visão unidimensional, enfatizando apenas 

aspectos como o trabalho, a eficiência ou a hierarquia. Assim, propõe uma visão mais 

abrangente, reconhecendo que as pessoas são influenciadas por uma variedade de fatores, 

incluindo suas experiências sociais, culturais, emocionais e psicológicas. As organizações 

devem considerar essa complexidade humana em sua gestão e práticas, em vez de simplificar 

as pessoas em categorias estreitas. 
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

A metodologia consistirá em revisão bibliográfica e pesquisa de campo. 

A revisão bibliográfica abordará estudos sobre coprodução nos serviços públicos, 

políticas públicas, segurança pública e violência contra a mulher. Essa análise permitirá 

contextualizar a pesquisa, fornecendo compreensão teórica acerca da natureza da violência de 

gênero, as estratégias de intervenção governamentais e o papel da participação comunitária na 

melhoria dos serviços públicos. 

A pesquisa de campo será realizada, principalmente, na Polícia Militar do Estado de 

Santa Catarina, idealizadora do programa. Eventualmente, haverá consultas junto a outros 

órgãos catarinenses da rede de proteção à mulher, tais como Assembleia Legislativa, Defensoria 

Pública, Poder Judiciário, Polícia Civil, Secretaria de Segurança Pública e Tribunal de Contas, 

bem como no Observatório da Violência Contra a Mulher. 

Será necessário, ainda, entrevistar mulheres de Santa Catarina vítimas de violência 

doméstica, englobando um grupo que participa/participou da Rede e um grupo que não 

participa/participou da Rede. Eventualmente, poderão ser realizadas entrevistas com 

associações comunitárias, movimentos de mulheres e outras organizações da sociedade civil, 

bem como com familiares dessas mulheres, se possível. 

Assim, evidencia-se o público-alvo envolvido na pesquisa: mulheres que tiveram 

Medida Protetiva de Urgência deferida pelo Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina. 

Os dados da pesquisa envolverão entrevistas, levantamento documental e análises, 

conforme descrito a seguir.  

Polícia Militar do Estado de Santa Catarina: estatísticas referentes ao atendimento do 

Programa Rede Catarina; análise das planilhas e relatórios fornecidos para compreender o 

número de mulheres atendidas, as medidas protetivas concedidas e demais informações. 

Demais órgãos: obter dados complementares sobre como a atuação de cada órgão pode 

auxiliar à Rede Catarina. Por exemplo: a Defensoria Pública pode ter estratégia de 

conscientização das mulheres em maior vulnerabilidade socioeconômica, já que lida 

diretamente com a população hipossuficiente; o Tribunal de Contas realiza diversas auditorias 

e fiscalizações, que podem fornecer informações relevantes; e o Observatório da Violência 

contra a Mulher, canal de integração dos dados e das redes de atendimento e serviços de 

proteção às mulheres. 
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Entrevistas com mulheres vítimas de violência doméstica em Santa Catarina: elaboração 

de um roteiro que aborde a experiência das mulheres com a violência doméstica, o acesso ao 

Programa Rede Catarina, os motivos para participar ou não do programa, e suas percepções 

sobre a eficácia das medidas protetivas. 

Entrevistas com associações comunitárias, movimentos de mulheres e outras 

organizações da sociedade civil: desenvolvimento de um roteiro de entrevista para explorar a 

percepção dessas organizações sobre a eficácia do Programa Rede Catarina, as demandas das 

mulheres vítimas de violência e as possíveis melhorias na rede de proteção. 

 

VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO 
 

A implementação dos resultados desta pesquisa se dará inicialmente por meio do 

aprimoramento dos instrumentos de fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Santa 

Catarina na temática em questão, dado que fortalecerá as competências da equipe de auditores 

e enriquecerá a compreensão sobre o tema da proteção à mulher. Ao adquirir uma visão mais 

aprofundada sobre as práticas de coprodução e corresponsabilidade no âmbito do Programa 

Rede Catarina, os auditores estarão mais bem preparados para realizar avaliações abrangentes 

e críticas das políticas e procedimentos implementados. 

Dessa forma, as auditorias realizadas pelo Tribunal de Contas serão embasadas em 

evidências mais sólidas e em uma compreensão mais ampla das questões relacionadas à 

proteção das mulheres vítimas de violência doméstica. Além disso, as recomendações e 

determinações feitas aos órgãos responsáveis serão fundamentadas em um embasamento 

teórico e conceitual mais robusto, tendenciando maior relevância e eficácia nas medidas 

propostas. 

É importante ressaltar que as auditorias realizadas serão objeto de monitoramento nos 

próximos anos, o que permitirá acompanhar de perto a implementação das recomendações 

feitas e avaliar o impacto das medidas adotadas. Além disso, a disseminação das descobertas da 

pesquisa para os responsáveis pelas políticas públicas de proteção à mulher proporcionará 

oportunidades adicionais para influenciar a tomada de decisões e promover melhorias no 

Programa Rede Catarina. Ao compartilhar as conclusões e recomendações com esses atores-

chave, a pesquisa poderá contribuir significativamente para o aprimoramento da eficácia e 

abrangência do programa e, consequentemente, a uma proteção mais efetiva e abrangente às 

mulheres em situação de vulnerabilidade.
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CRONOGRAMA 
 

Atividades 
Revisão Bibliográfica Trabalho de campo Escrita 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 

Identificação e seleção de literatura 
                                    

Leitura e análise crítica dos estudos,  

elaboração de fichamentos                                     

Organização das informações, redação de resumos e 

sínteses, preparação do referencial teórico para a pesquisa.                                     

Planejamento do trabalho de campo, incluindo definição de 

objetivos, métodos de coleta de dados e seleção de 

participantes.                                     

Realização de entrevistas                                     

Análise e interpretação dos dados coletados, identificação de 

padrões e tendências relevantes.                                     

Validação dos resultados com os participantes, preparação 

para a fase de escrita.                                     

Elaboração do plano de escrita e definição dos capítulos. 
                                    

Escrita da introdução 
                                    

Escrita dos capítulos                                     

Escrita da conclusão.                                     

Revisão e edição do manuscrito, correção de erros 

gramaticais e aprimoramento do estilo de escrita.                                     

Preparação final do documento, formatação de acordo com 

as normas ABNT                                     

Revisão Final 
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